
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N° 	/ 2001. 

Dispõe sobre a Reforma Administrativa, derme a 
estrutura organizacional básica do Poder 
Executivo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

CAPITULO I 
DA REFORMA ADMINISTRATIVA 

Art. l° A Administração Pública Municipal, no âmbito do Poder Executivo, será regida 
pelo que estabelece a reforma administrativa implementada por esta Lei, e obedecerá, dentre 
outros, aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
nos termos do art.37 da Constituição Federal, e consoante as disposições da Lei Orgânica 
Municipal. 

Seção I 
Da Ação Governamental 

Art.2° As ações do Poder Executivo Municipal obedecerão a processo permanente de 
planejamento governamental, tendo por base as diretrizes da política de desenvolvimento do 
Município traçadas no Plano Plurianual e compreendidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e no Orçamento Anual. 

Art.3° Os órgãos e entidades da Administração Municipal adotarão as técnicas de 
coordenação, descentralização, desconcentração e controle. 

Seção II 
Do Sistema de Controle 

Art.4° A Administração Municipal, no âmbito do Poder Executivo, independentemente 
do controle externo, manterá sistema de controle interno com a finalidade de: 

avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos do Município; 

comprovar a legalidade e avaliar os resultados da-gestão orçamentária, fmanceira e 
patrimonial dos órgãos e das entidades da Administração Direta e Indireta, bem como da 
aplicação dos recursos públicos por entidades privadas liberados mediante convênios ou 
outras formas de ajuste. 

exercer o controle das operações financeiras e 	g rantia, dos direitos e haveres 
do Município, e dos atos de gestão fiscal dos administr ores e ordenadores de despesa. 
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CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 

Art.5° O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito do Município, auxiliado pelos 
Secretários Municipais e pelo Procurador-Geral. 

§ 1° O Prefeito do Município e os Secretários Municipais exercem as atribuições de 
sua competência legal e regulamentar com o auxílio dos órgãos que compõem a 
Administração Municipal. 

§ 2° Equiparam-se aos Secretários Municipais e ao Procurador-Geral, quantO ao nível 
funcional, atribuições e responsabilidades administrativas, os Sub-Prefeitos, o Coordenador-
Geral de Projetos e os Presidentes das Autarquias e das Fundações Públicas. 

§ 3° Os Secretários Municipais são responsáveis, perante o Prefeito do Município, pela 
supervisão dos órgãos da Administração Municipal compreendidos em sua área de 
competência. 

§ 4° A supervisão será exercida através da orientação, coordenação e controle das 
atividades dos órgãos subordinados ou vinculados à Secretaria, nos termos desta Lei. 

Art.6° O Poder Executivo compreende: 

a Administração Direta, que se constitui dos órgãos integrados na sua estrutura 
administrativa; 

a Administração Indireta, que se constitui das autarquias e fundações públicas. 

Art.7° As entidades da Administração Indireta serão vinculadas à Secretaria Municipal 
em cuja área de competência enquadrar-se sua atividade institucional, sujeitando-se à 
correspondente tutela administrativa. 

Art.8° A Administração Direta compreende: 

os órgãos de direção geral e assessoramento superior, desdobrados em órgãos de 
assessoramento intermediário de suas respectivas estruturas sistematizadas; 

os órgãos de direção setorial de administração desconcentrada; 

os órgãos colegiados; 

os fundos especiais. 

Seção I 
Dos Órgãos e suas Finalidades 

Art.9° São órgãos de direção geral e asse - eramento superior, considerados de 
primeiro nível hierárquico da estrutura admini ativa, as Secretarias Municipais, e a 
Procuradoria-Geral do Município. 



Parágrafo único - São órgãos de assessoramento intermediário aqueles destinados ao 

desempenho das atribuições regimentais das estruturas subordinadas às Secretarias 

Municipais. 

Art.11. São órgãos de direção setorial de administração desconcentrada as 

Subprefeituras, responsáveis pela ação governamental direta junto às comunidades• de suas 

áreas geográficas especificadas no art. 20 desta Lei, e com as delimitações físicas, 

competências e atribuições administrativas estabelecidas no respectivo Regimento Interno. 

Art.12. São órgãos colegiados os Conselhos Municipais, instituídos como organismos 

de cooperação com o Poder Executivo, com a finalidade de assessorar a Administração no 

planejamento, análise e tomada de decisões em matéria de sua competência, vinculados às 

Secretarias Municipais em razão das respectivas atribuições institucionais, nos termos da Lei 

Orgânica Municipal. 

Seção II 
Da Govemadoria Municipal 

Art.13. A Govemadoria Municipal é constituída, essencialmente, pela Secretaria de 

Governo, pela Consultoria-Geral do Município, pelo Gabinete do Prefeito e pela 

Procuradoria-Geral do Município, como órgãos de primeiro nível hierárquico e de direção 

geral da estrutura administrativa, aos quais compete o assessoramento superior imediato ao 

Chefe do Poder Executivo, na forma do regulamento. 

Parágrafo único — Integram ainda a Govemadoria Municipal como órgãos de 

assistência e assessoramento específico ao Prefeito, e a este diretamente subordinados, 

vinculados funcionalmente à Secretaria de Governo: 

1— a Coordenadoria de Comunicação Social; 

II — a Coordenadoria Municipal de Trânsito e Segurança; 

III — a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil; 

IV — a Coordenadoria de Controle Interno. 

Art.14. Compõem a Govemadoria Municipal: 

I- A Secretaria Municipal de Governo, a qual compete prover assessoria direta ao 

Chefe do Poder Executivo no desempenho de suas atribuições, especialmente na 

coordenação e na integração das ações de governo; realizar a coordenação politica do 

Governo, o relacionamento com a Câmara Municipal, os partidos políticos e entidades da 

sociedade civil, além de outras competências que lhe forem atribuídas em regulamento; 

possuindo a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Administrativa 
Subsecretaria de Governo e Articulação P • lítica 
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Assessoria Especial Parlamentar 
Coordenadoria das Assessorias 
Departamento de Registro e Publicações Oficiais 
Divisão de Arquivo 
Coordenadoria de Comunicação Social 
Divisão de Relações com a Imprensa 
Serviço de Divulgação e Publicidade 
Serviço de Registro de Som e Imagem 
Coordenadoria Municipal de Trânsito e Segurança 
Divisão de Programas Educacionais de Trânsito 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 
Divisão de Planejamento 
Serviço de Material 
Coordenadoria de Controle Interno 
Divisão de Tomadas de Contas 
Assessoria de Controle Interno 

§ 10 À Coordenadoria de Comunicação Social compete assistir direta e imediatamente 

ao Prefeito nos assuntos relativos à política de comunicação e divulgação social do 

Governo, mediante o desenvolvimento e implantação de programas informativos, cabendo-

lhe as atividades de coordenação, execução e controle da publicidade dos órgãos e das 

entidades da Administração Municipal Direta e Indireta. 

§ 2° Compete à Coordenadoria Municipal de Trânsito e Segurança, além das 
atribuições que lhe são cometidas por lei, assessorar o Prefeito nos assuntos de segurança 
pública, controle do trânsito, segurança do patrimônio e dos bens, serviços e instalações do 

Município, bem como zelar pela segurança pessoal do Chefe do Executivo. 

§ 3° À Coordenadoria Municipal de Defesa Civil compete assessorar direta e 

imediatamente o Prefeito nos assuntos relativos à defesa civil e controle de fatos adversos, 
naturais ou não, na forma da legislação específica e regulamentar, atuando, sempre que 

necessário, em conjunto com a Coordenadoria de Trânsito e Segurança. 

§ 4° À Coordenadoria de Controle Interno, como órgão central do sistema de controle 
interno do Poder Executivo compete exercer as atividades de controle e fiscalização 

previstas em lei e nos regulamentos, sem prejuízo da atuação dos órgãos setoriais de 
controle interno das Secretarias Municipais. 

II — A Consultoria-Geral do Município, tendo na sua estrutura básica o Gabinete do 
Prefeito, competindo-lhe assistir direta e imediatamente ao Prefeito do Município no 

desempenho de suas atribuições, prover a consultoria jurídica e a assessoria administrativa 

dos órgãos do Poder Executivo, bem como a elaboração de matéria legislativa e normativa, 

além de outras competências que lhe forem atribuídas em regulamento; possuindo a seguinte 

estrutura: 

- Gabinete do Consultor-Geral 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Administrativa 



Assessoria Jurídica 
Assistência Jurídica 
Serviço de Controle de Publicações 
Seção de Documentação e Arquivo 
Gabinete do Prefeito 
Departamento de Cerimonial 
Assessoria de Eventos Oficiais 
Divisão de Correspondência 

Parágrafo único - Ao Gabinete do Prefeito compete assistir direta e imediatamente ao 
Chefe do Executivo, cabendo-lhe realizar o assessoramento pessoal, organizar a agenda de 
compromissos, coordenar e executar as atividades de cerimonial público e a 
correspondência oficial. 

III - A Procuradoria-Geral do Município, à qual compete dentre outras atribuições 
regulamentares, exercer a representação judicial e extrajudicial do Município, e assistir 
diretamente ao Chefe do Executivo no desempenho de suas funções, realizar a verificação 
prévia da constitucionalidade e legalidade dos atos de governo, prover a assessoria jurídica 
dos órgãos do Poder Executivo, e promover a execução da Dívida Ativa, nos termos da lei; 
possuindo a seguinte estrutura: 

Gabinete do Procurador-Geral 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Administrativa 
Subprocuradoria-Geral 
Assessoria Jurídica 
Procuradoria Cível 
Procuradoria Tributária e da Dívida Ativa 
Procuradoria Trabalhista 
Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente 
Procuradoria Administrativa 
Procuradoria de Serviços Públicos 
Assessoria de Informática 
Seção de Documentação e Arquivo 
Seção de Limpeza e Conservação 

Seção III 
Das Secretarias Municipais 

Art.15. As Secretarias Municipais são órgãos de primeiro nível hierárquico e de 
direção geral da estrutura administrativa, aos quais compete a integração, coordenação, 
supervisão e execução das ações de governo, dentro das respectivas áreas de atuação, na 
forma desta Lei e das normas regimentais. 

Art.16. As Secretarias Municipais, com as1trbuições genéricas que constituem a 
competência de cada uma, e as respectivas estru ras sistematizadas são as seguintes: 



I — Secretaria Municipal de Administração, à qual compete o estabelecimento de 
diretrizes e execução da política de recursos humanos, na forma da lei, supervisão, 
coordenação e realização de concursos públicos; controle e guarda de bens patrimoniais; 
licitação e contratos administrativos, elaboração e processamento da folha de pagamento; 
protocolo e arquivo geral; compras e alienações; possuindo a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretario 
Chefia de Gabinete 
Consultoria Especial Administrativa 
Assistência Jurídica 
Assessoria Administrativa 
Departamento de Material 
Coordenadoria Administrativa 
Serviço de Almoxarifado 
Serviço de Compras 
Departamento de Administração 
Assessoria de Controle Interno 
Serviço de Patrimônio 
Serviço de Arquivo Geral e Protocolo 
Serviço de Zeladoria 
Departamento de Informática 
Departamento de Recursos Humanos 
Divisão de Pessoal e Seleção 
Serviço de Treinamento e Segurança do Trabalho 
Divisão de Administração 
Serviço de Registro Funcional 
Serviço de Pagamento 

II - Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento: responsável pela política 
agrícola, produção e fomento agropecuário; informação agrícola; defesa sanitária animal e 
vegetal; fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias; proteção, 
conservação e manejo do solo e incentivo ao cooperativismo e associativismo rural; com a 
seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretario 
Assessoria Administrativa 
Subsecretaria de Agricultura 
Divisão de Fomento da Produção Agrícola 
Divisão de Fomento à Fruticultura 
Divisão de Fomento da Produção Animal 
Divisão de Apoio a Comercialização da Produção 
Divisão de Defesa Agropecuária 
Serviço de Sanidade Animal 
Serviço de Apreensão de Animais 



III - Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Ensino Universitário: à qual 
compete o planejamento, a coordenação, supervisão e controle das atividades e programas 
de modernização e desenvolvimento tecnológico de âmbito municipal; a pesquisa de novas 
técnicas alternativas de energia natural, e o incentivo à expansão do ensino universitário no 
Município; com a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretario 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Administrativa 
Subsecretaria de Ciência e Tecnologia 
Departamento de Projetos Especiais 
Serviço de Elaboração, Análise e Desenvolvimento 
Serviço de Extensão Universitária 

IV — Secretaria Municipal da Criança e do Adolescente, responsável pela política 
municipal dos direitos da criança e do adolescente, segundo as diretrizes do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e conforme os programas e projetos aprovados para o setor; com 
a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretario 
Assessoria Administrativa 
Subsecretaria da Criança e do Adolescente 
Departamento de Ações Governamentais para a Infância e Juventude 
Divisão de Projetos Especiais 
Serviço de Apoio Psicossocial 
Unidades de Abrigo e Ass'istência 

V- Secretaria Municipal de Cultura, responsável pela política municipal de cultura, 
proteção do patrimônio histórico e cultural, e incentivo às formas de expressão e 
manifestação cultural no território do Município, compreendendo a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretario 
Chefia de Gabinete 
Subsecretaria de Cultura 
Departamento de Cultura 
Assessoria Administrativa 
Divisão Administrativa 
Seção de Manutenção 
Seção de Exposições 
Divisão Técnica (Museu José de Dome) 
Seção de Acervos Culturais 
Seção de Memória Histórico-Cultural 
Departamento de Assuntos Afro-Brasileiros 
Divisão de Projetos e Eventos Afro-Brasileiros 
Divisão de Pesquisa da Cultura Nega 
Departamento de Espaços Culturais 
Divisão da Biblioteca Municipal 
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Seção de Pesquisas Culturais 
Seção de Projetos e Eventos 
Divisão do Teatro Municipal 
Seção de Administração 
Seção Cenotécnica 
Divisão do Espaço Cultural 
Seção do Forte São Mateus 
Seção do Coreto da Praça Porto Rocha 
Seção da Igreja de Santo Inácio 

VI - Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Indústria e Comércio,' com as 
atribuições de executar a política municipal para o setor, com ênfase ao desenvolvimento 
das atividades comerciais e de serviços, e as atividades industriais não poluentes; 
formulação da política de apoio à microempresa e artesanato; interrelacionamento com 
órgãos públicos e entidades privadas de apoio e incentivo às atividades industriais e 
comerciais; contendo a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Assessoria Administrativa 
Subsecretaria de Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Departamento de Engenharia e Arquitetura 
Divisão de Fomento às Atividades Empresariais 
Serviço de Apoio à Microempresa 
Seção de Informática 
Seção de Apoio Administrativo 

VII - Secretaria Municipal de Educação, como órgão central do Sistema Municipal 
de Educação é responsável pela política municipal de educação, com ênfase na educação 
infantil, ensino fundamental e educação especial, na fauna da lei; administração dos 
recursos do Fundo Municipal de Educação; supervisão, coordenação e execução dos 
programas e projetos especiais, convênios e ajustes, atuando em consonância com o 
Conselho Municipal de Educação; dispondo da seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Administrativa 
Assessoria Técnica 
Departamento de Administração 
Assessoria de Controle Interno 
Divisão de Recursos Humanos 
Divisão de Saúde Escolar 
Divisão de Alimentação Escolar 
Divisão de Obras e Manutenção 
Divisão de Apoio ao Aluno 
Serviço de Patrimônio 
Divisão Financeira 
Departamento de Educação 



Divisão de Inspeção Escolar 
Divisão de Supervisão Escolar 
Divisão de Projetos 
Divisão de Orientação Educacional 
Divisão de Comunicação 
Departamento de Ensino 
Divisão de Educação Infantil 
Serviço de Creche 
Serviço de Pré-Escola 
Divisão de Ensino Básico 
Serviço de Pedagogia I 
Serviço de Pedagogia II 
Serviço de Pedagogia III 
Serviço de Aceleração de Aprendizado 

VIII- Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, à qual compete o desenvolvimento, 
supervisão e execução da política municipal para o esporte e lazer, o estímulo às iniciativas 
públicas e privadas de incentivo aos esportes e atividades de lazer das comunidades do 
Município; com a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Chefia do Gabinete 
Assessoria Administrativa 
Divisão de Administração dos Estádios 
Seção do Estádio Municipal Manoel Francisco Corrêa (Correão) 
Seção do Estádio Municipal Araci Machado 
Departamento de Promoção de Eventos 
Seção de Planejamento e Divulgação 
Departamento de Esportes 
Divisão de Esporte Amador 
Seção de Esporte Distrital e de Bairros 
Departamento de Eventos e Lazer 
Divisão de Projetos e Eventos Esportivos 
Seção de Eventos Recreativos 
Departamento de Escolinhas Esportivas 
Divisão de Projetos 
Seção de Eventos Esportivos Comunitários 

IX — Secretaria Municipal de Fazenda, à qual compete executar a política municipal 
de administração fmanceira, fiscalização e arrecadação tributária; contabilidade pública; 
levantamento e registro da dívida ativa para cobrança amigável ou judicial, dentre outras 
atribuições regulamentares; dispondo da seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Administrativo Tributária 
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Assistência Jurídica 
Coordenadoria Fazendária 
Serviço de Arquivo e Protocolo 
Departamento de Receita Própria 
Divisão de Cadastro 
Serviço de Controle do IPTU 
Departamento de Controle da Arrecadação 
Divisão de Fiscalização Tributária 
Serviço de Fiscalização Tributária 
Serviço de Estatística 
Departamento de Receitas Transferidas 
Divisão de Contabilidade 
Divisão de Transferências Governamentais 
Divisão de Tesouro 
Coordenadoria de Orçamento e Gestão 
Departamento de Execução Financeira e Controle Orçamentário 
Divisão de Planejamento Orçamentário 
Serviço de Empenho 

X — Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Pesca, responsável pela política 
municipal do meio ambiente e dos recursos hídricos; preservação, conservação e utilização 
sustentável de ecossistemas; programas ambientais e mecanismos voltados para a melhoria 
da qualidade ambiental e defesa dos recursos naturais mediante permanente fiscalização e 
controle de fontes poluentes, possuindo a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Subsecretaria de Meio Ambiente 
Assessoria Administrativa 
Assistência Jurídica 
Departamento de Pesca e Aquacultura 
Serviço de Pesquisa e Projetos Ambientais 
Serviço de Fomento da Pesca e Aquacultura 
Departamento de Meio Ambiente 
Divisão de Proteção ao Meio Ambiente 
Divisão de Fiscalização Ambiental 
Divisão de Parques e Reservas 
Serviço de Praças e Jardins 

XI - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, responsável pela execução 
das diretrizes de governo voltadas para as obras públicas e de saneamento básico, 
competindo-lhe a supervisão, coordenação e fiscalização dos serviços públicos sob regime 
de concessão ou permissão, bem como atuar na fiscalização e controle das obras civis 
privadas, na forma da lei; tendo a seguinte estrutura; 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 



Assessoria Administrativa 
Assessoria de Controle Interno 
Departamento de Obras Públicas 
Divisão de Obras Públicas 
Serviço de Carpintaria 
Serviço de Fiscalização de Obras Públicas 
Divisão de Usinagem e Pavimentação 
Serviço de Conservação de Estradas 
Serviço de Conservação de Vias Públicas 
Departamento de Serviços Públicos 
Divisão de Iluminação Pública 
Serviço de Sinalização de Trânsito 
Divisão de Medicina Legal 
Serviço de Administração de Cemitérios 
Divisão de Transportes Oficiais 
Divisão de Manutenção de Veículos e Equipamentos 
Seção de Oficina Mecânica 
Divisão de Limpeza Pública 
Divisão de Transportes Concedidos 
Divisão de Fiscalização de Postura 
Departamento de Saneamento 
Divisão de Planejamento 
Divisão de Análise e Licenciamento 
Serviço de Fiscalização de Saneamento 
Divisão de Estudos e Projetos 
Serviço de Saneamento 

XII - Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, 
responsável pela formulação da política de planejamento e acompanhamento e controle do 
desenvolvimento urbano, realização de estudos e projetos de crescimento urbano, e 
avaliação do impacto ambiental da expansão urbana; elaboração das diretrizes de uso e 
parcelamento do solo; com a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 
Subsecretaria de Planejamento 
Assessoria Administrativa 
Departamento de Desenvolvimento Urbano 
Divisão de Fomento 
Divisão de Integração Regional 
Departamento de Urbanismo 
Divisão de Licenciamento 
Divisão de Fiscalização 
Serviço de Fiscalização 
Departamento de Estudos e Projetos 
Serviço de Topografia 
Divisão de Controle e Estatística 



XIII - Secretaria Municipal de Promoção Social, à qual compete executar a política 
municipal de assistência social, segundo as disposições da Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) e de programas e projetos específicos voltados para as realidades locais que 
privilegiem o idoso carente e a população de rua, visando a sua inserção ao conjunto da 
sociedade; tendo a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Administrativa 
Departamento de Promoção Social 
Divisão de Assistência Social 
Serviço de Pesquisa Social 
Coordenadoria de Projetos Comunitários 
Seção de Apoio a Entidades Sociais 
Departamento de Defesa do Consumidor 
Divisão de Apoio ao Consumidor 
Seção de Legislação 

XIV — Secretaria Municipal de Saúde, responsável pela execução da política 
municipal de saúde, segundo as normas do Sistema Único de Saúde (SUS), mediante ações 
de promoção, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva, ação preventiva em 
geral, vigilância e controle sanitário, vigilância de saúde, especialmente de medicamentos e 
alimentos, no âmbito da competência do Município e na forma da legislação aplicável; com 
a seguinte estrutura: 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Administrativa 
Coordenadoria de Ações de Saúde 
Departamento de Administração dos Serviços de Saúde 
Divisão de Coordenação da Rede Própria 
Serviço de Supervisão Ambulatorial 
Serviço de Enfermagem 
Serviço de Laboratório 
Serviço de Radiologia 
Serviço de Reabilitação 
Divisão de Saúde Oral 
Serviço de Saúde Oral Escolar 
Serviço de Esterilização 
Serviço de Clínica Médica e Pediátrica 
Serviço de Centro Cirúrgico 
Serviço de Nutrição 
Serviço de Lavanderia 
Serviço de Apoio Administrativo 
Assessoria de Controle Interno 
Divisão de Coordenação da Rede P vada 



Serviço de Estatística 
Serviço de Contratos e Convênios 
Serviço de Controle de AIH 
Departamento de Saúde Coletiva 
Divisão de Vigilância Epidemiológica 
Divisão de Fiscalização 
Serviço de Controle de Doenças Transmissíveis 
Serviço de Controle e Notificação de Dados 
Divisão de Programas de Saúde 
Departamento de Vigilância Sanitária 
Divisão de Vigilância Sanitária 
Serviço de Combate a Vetores 
Departamento Geral de Administração 
Divisão de Transportes 
Serviço de Controle de Viaturas 
Divisão de Compras e Controle de Material 
Serviço de Almoxarifado 
Serviço de Compras 
Serviço de Controle de Patrimônio 
Divisão de Administração 
Serviço de Pessoal 
Serviço de Informática 
Serviço de Limpeza e Manutenção 

XV- Secretaria Municipal de Trabalho e Habitação, responsável pelas diretrizes da 
política municipal de geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; execução de 
programas de formação de mão-de-obra voltada para as potencialidades locais; execução da 
política municipal de habitação, com ênfase especial aos mais carentes de moradia ou que 
vivam em situações de risco; com a seguinte estrutura; 

Gabinete do Secretário 
Chefia de Gabinete 
Subsecretaria de Trabalho e Habitação 
Assessoria Administrativa 
Seção de Cadastramento Social 
Divisão de Habitação Popular 
Divisão de Lotes Urbanizados 
Divisão de Promoção do Trabalho 
Serviço de Orientação Profissional 
Seção de Apoio Operacional 

XVI — Secretaria Municipal de Turismo, responsável pela política municipal de 
desenvolvimento do turismo, promoção e divulgação do Município e seus recursos e 
potenciais turísticos, estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades 
turísticas, além de outras atribuições regul 	ntares; com a seguinte estrutura: 
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Gabinete do Secretário 
Subsecretaria de Turismo 
Assessoria Administrativa 
Departamento de Turismo 
Divisão de Fomento Turístico 
Serviço de Coordenação Turística 
Seção de Eventos 
Serviço de Divulgação 
Serviço de Inforniações Turísticas 
Seção de Estatística 

Seção IV 
Das Subprefeituras 

Art.17. As Subprefeituras são órgãos da Administração Direta, de direção setorial e 
execução desconcentrada da estrutura básica do Poder Executivo, para o exercício da 
supervisão, execução, fiscalização, controle e orientação administrativa das ações de 
governo nas suas áreas de competência. 

Art.18. As Subprefeituras são diretamente subordinadas ao Prefeito do Município, e 
têm como atribuição principal as atividades inerentes à Administração Pública Municipal 
nas zonas urbana, de expansão urbana e rural, compreendidas nas respectivas áreas 
geográficas. 

Art.19. A5 Subprefeituras regem-se por esta Lei, pelas disposições regulamentares 
expedidas pelo Prefeito, bem como pelo respectivo Regimento Interno que conterá as 
especificações de natureza técnico-administrativas, o detalhamento das atribuições e os 
limites da competência delegada pelo Chefe do Executivo. 

Art.20. As Subprefeituras são as seguintes: 

1— Subprefeitura Distrital de Tamoios, criada pela Lei n° 1.410, de 15 de outubro de 
1997, compreendendo as localidades de Santo Antonio, Unamar, Aquários, Araçá e Campos 
Novos, com a seguinte estrutura: 

Gabinete do Subprefeito 
Chefia de Gabinete do Subprefeito 
Assessoria da Região Urbana e de Expansão Urbana 
Assessoria da Zona Rural 
Administração Regional de Santo Antônio 
Administração Regional de Unamar 
Administração Regional de Aquários 
Adstração Regional do Araçá 
Administração Regional de Campos Novos 
Serviço de Receita Tributária 	dastramento Imobiliário 
Serviço de Transporte e Má mas/ Pesadas 
Seção de Protocolo e Arqu 
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§ 10 O ato de provimento deverá, cessariamente, conter as seguintes indicações: 
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II - Subprefeitura do Jardim Esperança, abrangendo os bairros e localidades de 
Jardim Esperança, Tangará e Caminho de Búzios, com a seguinte estrutura: 

Gabinete do Subprefeito 
Chefia de Gabinete do Subprefeito 
Assessoria Administrativa 
Assessoria da Região Urbana e de Expansão Urbana 
Administração Regional de Tangará 
Administração Regional de Jardim Peró 
Administração Regional de Caminho de Búzios 
Serviço de Receita Tributária e Cadastramento Imobiliário 
Serviço de Transporte e Máquinas Pesadas 
Seção de Protocolo e Arquivo 

III - Subprefeitura do Peró, abrangendo os bairros do Peró e Ogiva, com a seguinte 
estrutura: 

Gabinete do Subprefeito 
Chefia de Gabinete do Subprefeito 
Assessoria Administrativa 
Assessoria da Região Urbana e de Expansão Urbana 
Administração Regional de Ogiva 
Administração Regional de Cajueiro 
Serviço de Receita Tributária e Cadastramento Imobiliário 
Serviço de Transporte e Máquinas Pesadas 
Seção de Protocolo e Arquivo 

Art.21. Para atender o disposto no art.20, incisos II e III desta Lei, ficam criadas a 
Subprefeitura do Jardim Esperança, e a Subprefeitura do Peró, com os respectivos órgãos de 
suas estruturas sistematizadas. 

Seção V 
Dos órgãos e seus Titulares 

Art.22. São titulares dos órgãos da Estrutura Administrativa do Poder Executivo os 
ocupantes dos respectivos cargos, nomeados pelo Prefeito do Município para o exercício de 
cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, com as atribuições e responsabilidades 
correspondentes e com os direitos, prerrogativas e remuneração previstos em lei. 

Parágrafo único - Ao titular de cada órgão corresponde a denominação legal do cargo 
ocupado, para os fins de tratamento verbal ou escrito, na forma do Regulamento. 

Art.23. Compete ao Prefeito do Município prover os cargos e as funções de confiança 
do âmbito do Poder Executivo, admitida a delegação de poderes, nos termos da Lei 
Orgânica Municipal. 



a denominação do cargo ou função vagos e demais elementos de identificação, o 
motivo da vacância e o nome do ex-ocupante, se ocorrer hipótese em que possam ser 
atendidos estes últimos elementos; 

o caráter da investidura; 

o fundamento legal, bem como a indicação da remuneração correspondente; 

a indicação de que o exercício do cargo ou função de confiança se fará 
cumulativamente com outro, nas hipóteses permitidas legalmente. 

§ 2° A nomeação para cargos ou a designação para funções de confiança recairá sobre 
pessoa de livre escolha do Prefeito, e somente dependerá de formação técnica quando as 
atribuições a serem exercidas pressuponham conhecimento específico que a lei cometa, 
privativamente, a determinada categoria profissional. 

§ 3° Os nomeados para cargo ou designados para função de confiança farão antes da 
investidura declaração de bens, que será renovada anualmente, na forma da lei. 

Seção VI 
Dos Conselhos Municipais 

Art.24. Os Conselhos Municipais são órgãos colegiados, instituídos como auxiliares do 
Poder Executivo, com a finalidade de assessorar a Administração Pública no planejamento, 
análise e tomada de decisões em matéria de sua competência, vinculados às Secretarias 
Municipais em razão das respectivas atribuições institucionais, nos termos da Lei Orgânica 
do Município. 

Art. 25. Os Conselhos Municipais serão criados mediante lei de iniciativa do Poder 
Executivo, que disporá sobre o seu funcionamento, definindo-lhes, em cada caso, as 
atribuições, organização, composição, forma de nomeação de titulares e suplentes e prazo 
do respectivo mandato. 

Parágrafo único — A função de conselheiro ou a participação nos Conselhos 
Municipais não será remunerada, constituindo-se seu efetivo exercício relevante serviço 
prestado à comunidade. 

Seção VII 
Do Controle Interno 

Art.26. O controle interno do Poder Executivo, destinado às atividades de controle e 
fiscalização previstas em lei e nos regulamentos, será integrado por órgãos setoriais 
específicos das Secretarias Municipais e das autarquias e fundações, na forma dos 
respectivos regimentos internos, que funcionarão sob a supervisão e coordenação do Órgão 
Central do Sistema de Controle Interno Municipal dotado de competência ampla para o 
exercício de suas atribuições. 
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§ 1° Sujeitam-se ao controle e fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, as atividades da Administração Direta e Indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas 
próprias ou transferidas, respeitada a competência da Câmara Municipal para o controle 
externo. 

§ 2° No exercício das funções de fiscalização os integrantes dos órgãos de controle 
interno, quando no exercício de suas funções institucionais, gozarão de preferência sobre as 
demais atividades e servidores, não podendo ser-lhes opostas situações de hierarquia ou 
subordinação funcional. 

§ 3° Os ocupantes de cargos de direção e chefia deverão assegurar aos integrantes do 
controle interno todas as condições e facilidades para o desempenho de suas atribuições. 

§ 4° Constitui infração disciplinar de natureza grave, punida na forma da lei, deixar o 
servidor de qualquer nível, de atender solicitação, requisição ou intimação, ou retardar, sem 
motivo justo, a realização de providência ou diligência recomendada pelo órgão de controle 
interno. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.27. Os fundos especiais instituídos por lei, em virtude de não possuírem 
- personalidade jurídica própria e integrarem a Administração Municipal, vinculam-se à 

realização de programas de interesse da Administração, sendo as receitas especificas 
aplicadas de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei Orçamentária Anual 
- LOA, ou outra norma peculiar de aplicação, sujeitando-se à elaboração da contabilidade e 
ao controle exercido pelo órgão central de controle interno do Poder Executivo. 

Art.28. Fica instituído o Grupo de Estudos de Projetos Especiais — GEPE, órgão 
colegiado de caráter permanente, vinculado e subordinado diretamente ao Prefeito, com a 
finalidade de assessorar o Chefe do Executivo na análise e apreciação de projetos de 
especial interesse urbanístico ou ambiental, referentes a empreendimentos e obras públicas 
ou particulares, na forma do seu Regimento Interno. 

§ 1° O Grupo de Estudos de Projetos Especiais — GEPE, será composto pelos titulares 
dos seguintes órgãos, que atuarão sem prejuízo de suas funções habituais: 

Secretaria Municipal de Governo; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Indústria e Comércio; 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 
Secretaria Municipal de Turismo. 

§ 2° Comporão também o GEPE, como elementos técnicos, profissionais de 
engenharia e arquitetura do quadro de pessoal do Poder Executivo, e ainda convidados 
especiais a critério do Prefeito. 

§ 3° Compete ao GEPE, dentre ou as atribuições regulamentares: 
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ALAI 4RANCISCO CORRÊA 
Prefeito 
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elaborar e apresentar estudos técnicos, pareceres, análises e relatórios concernentes a 
empreendimentos que visem a execução de obras e intervenções urbanas pelo Governo 
Municipal; 

efetuar a análise prévia de projetos de parcelamento do solo urbano (loteamentos e 
desmembramentos), emitindo parecer técnico quanto a sua viabilidade; 

analisar e aprovar, pelo aspecto técnico, os projetos de obras e edificações 
particulares, nos termos da legislação em vigor. 

§ 4° A designação para compor o GEPE será feita mediante ato do Prefeito, que 
estabelecerá as atribuições e competências especificas do órgão, de acordo com o 
Regimento Interno. 

§ 5° A presidência do GEPE será exercida pessoalmente pelo Prefeito, ou por servidor 
do quadro técnico, designado em caráter de rodízio, na forma regimental. 

§ 6° A função de membro do GEPE não será remunerada. Porém, quando exercida por 
elemento estranho ao quadro será considerada relevante serviço prestado a comunidade. 

Art.29. É o Poder Executivo autorizado a completar, mediante decreto, a estrutura 
administrativa prevista nesta Lei, podendo remanejar, transferir, adaptar, transformar, criar 
ou extinguir órgãos, modificar-lhes a competência, atribuição e denominação, sem aumento 
da despesa, a fim de compatibilizá-la com as necessidades da Administração Pública 
Municipal. 

Parágrafo único - É o Poder Executivo autorizado, em conseqüência, a remanejar, 
transpor ou transferir as dotações orçamentárias constante da Lei Orçamentária anual, 
respeitada a mesma classificação funcional-programática e mantidos os respectivos 
detalhamentos por Unidade Orçamentária. 

Art.30. O Poder Executivo expedirá decretos dispondo sobre os regimentos internos 
dos órgãos da Estrutura Administrativa estabelecida nesta Lei. 

Art.31. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento em vigor. 

Art.32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.33. Ficam revogadas as Leis n° 1.223, de 11 de fevereiro de 1993 e n° 1.260, de 7 
de junho de 1994, e demais disposições em contrário. 


